
Não se pode negar produção de provas e condenar por falta delas

Ocorre cerceamento de defesa quando se nega a produção de provas e e o autor do pedido é condenado
por falta de evidências em contrário. Com base nesse entendimento, a 2ª Câmara de Direito Privado do
Tribunal de Justiça de São Paulo aceitou recurso de Fernando Heller, dono da TOV Corretora, e
cancelou indenização de R$ 100 mil que ele teria que pagar aos executivos da BM&FBovespa Edemir
Pinto (presidente da bolsa de valores) e Luís Gustavo da Matta Machado (conselheiro da supervisão de
mercados da entidade, a BSM).

A briga começou em 2012. Sentindo que a TOV Corretora estava sendo prejudicada e perseguida pelos
dois executivos, Heller fez uma série de denúncias contra eles via e-mails endereçados a profissionais do
mercado financeiro e publicações na imprensa.

Entre as acusações, o empresário afirmou que a BSM teve um aumento injustificado nos “serviços de
terceiros” (que foram de R$ 4,6 milhões em 2007 para R$ 50 milhões em 2011) e que Matta Machado
violou as normas da BM&FBovespa ao abrir duas empresas de consultoria 30 dias antes de se tornar
diretor de autorregulação da entidade da bolsa de valores, conforme informou a revista Época.

Sob a alegação de que esses ataques violaram suas honras, Pinto e Matta Machado moveram ação de
indenização por danos morais contra o dono da corretora. Em primeira instância, Fernando Heller foi
condenado a pagar R$ 100 mil a cada um deles. Contudo, os três recorreram da decisão – os executivos
por considerarem o valor baixo, e o dono da TOV por cerceamento de defesa devido ao julgamento
antecipado.

Segundo ele, o juiz do caso violou seu direito de defesa ao indeferir pedido dele de produção de provas e
condená-lo porque as acusações não foram comprovadas. Além disso, o empresário alegou ter agido
dentro dos limites do direito à informação, uma vez que os fatos relatados em suas cartas são
verdadeiros, e os executivos, figuras públicas.  

A relatora do caso, desembargadora Rosangela Telles, reconheceu que todo magistrado pode negar o
pedido de produção de provas da parte. Mas não fundamentar sua decisão justamente na falta de provas.
A defesa de Telles citou precedente do Superior Tribunal de Justiça nesse sentido (REsp 1.280.559).

“Não há no texto [publicado por Fernando Heller em jornais] assertiva vexatória ou jocosa relativa à
pessoalidade ou intimidade dos autores”, disse a relatora. Por isso, ela admitiu a exceção da verdade ao
caso, e anulou a sentença para garantir o contraditório e a ampla defesa ao dono corretora.

Clique aqui para ler a íntegra da decisão.

Processo 2016.0000848827

Date Created
11/01/2017

CONSULTOR JURíDICO
www.conjur.com.br

No image foundImage not found or type unknown

Page 1
2023 - www.conjur.com.br - Todos os direitos reservados. 11/01/2017

https://www.conjur.com.br/wp-content/uploads/2023/09/juiz-nega-producao-probatoria-condena.pdf

